PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: INSTRUMENTO EFICAZ DE GESTÃO by Ferreira, Alexandre H Salema & Duarte, Ana Maria Paixão
Qualit@s - Revista Eletrônica - ISSN 1677- 4280 - Volume 4 - 2005 / número 2 
 
 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: INSTRUMENTO EFICAZ DE GESTÃO 
EMPRESARIAL 
 
 
 
 
Alexandre Henrique Salema Ferreira 
Ana Maria da Paixão Duarte 
 
RESUMO 
 
Presencia-se uma época em que as empresas procuram se tornar cada vez mais competitivas. Em 
particular, elas enfrentam enormes dificuldades na otimização dos resultados operacionais, em razão da 
complexidade do sistema econômico. Convém, então, apontar a importância do planejamento tributário 
como instrumento eficaz de gestão empresarial, permitindo a otimização dos gastos tributários e, 
conseqüentemente, o aumento do lucro nas empresas. A partir dessas constatações, pretendemos 
apresentar resultados de um estudo sobre alternativas tributárias menos onerosas autorizadas por lei, 
considerando a organização empresarial e a informação contábil como requisito indispensável na 
elaboração do planejamento tributário. O estudo toma como escopo a análise das legislações tributária e 
fiscal, e aponta quatro caminhos legais para alcançar a otimização dos gastos tributários, quais sejam: 1) 
afastamento da incidência do tributo, via imunidade ou não-incidência; 2) redução, total ou parcial, do 
crédito tributário, via isenção, redução de base de cálculo, redução de alíquota, abatimentos e deduções, 
crédito presumido, dentre outros; 3) redução dos gastos tributários, via mecanismos simplificados de 
apuração do tributo; 4) postergação da extinção do crédito tributário, via diferimento e suspensão do 
pagamento do tributo. Dentro deste contexto, observamos que é possível apontar o planejamento tributário 
como instrumento que se propõe a indicar, dentro do campo estrito da legalidade, o resultado tributário mais 
vantajoso para a empresa. 
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ABSTRACT 
 
We are living a time in which companies seek to become more and more competitive. In a especial way, 
companies face great difficulty in the optimization of operational results, due to the complexity of the world 
economical system. Thus, this paper has a goal to point out the importance of the tributary planning as an 
effective tool in the managerial strategy, allowing minimization in the tributary expenses and increase in the 
companies’ profits. From then, we intent to present results of a study related to less onerous tributary 
alternatives authorized by law considering accouting information as an indispensable requirement in the 
elaboration of the tributary planning. The study has as an example the analysis of tributary and fiscal 
legislations, and points out four legal ways to reach optimation of the tributary expenses or the rationalization 
of the tribute payment such as: 1) removal of the tribute incidence, through immunity or non-incidence; 2) 
reduction, total or partial, of the tributary credit, through exemption, calculation base reduction, aliquot 
reduction, breaks and deductions, presumed credit, etc; 3) reduction of tributary charge through simplifies 
mechanisms of the tribute counting; 4) disregard of the extinction  of the tributary credit, through deferment 
and suspension of the tribute payment. Within this context, it is possible to point out the tributary planning as 
an effective instrument of managerial strategy, which allows the minimization of tributary expenses and 
increase in the companies’ profits, representing an intelligent approach which propose to indicate the most 
advantageous tributary results. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Temos a oportunidade de presenciar uma época, em que as empresas procuram tornarem-se 
cada vez mais competitivas. De modo especial, as empresas enfrentam enormes dificuldades, em razão da 
complexidade do sistema econômico, alta carga tributária e constantes alterações nas legislações tributária 
e fiscal vigente. 
A guerra travada para o aumento de produtividade, redução de custos e aumento de receitas já é 
bastante conhecida e estudada como fenômeno que alterou profundamente a estrutura organizacional das 
empresas.  
A redução de mão-de-obra e a otimização da produção, por exemplo, proporcionaram sobrevida a 
boa parte das empresas. Porém, tais estratégias são de aplicação limitada, tendo importância expressiva 
num dado momento da evolução da organização empresarial, tornando-se posteriormente inelásticas.  
Assim, coloca-se perante a empresa a imperiosa necessidade de buscar novas estratégias de 
otimização da atividade empresarial, nas quais se inclui a otimização dos gastos tributários. 
É oportuno lembrar que em muitas oportunidades as legislações tributária e fiscal autorizam a 
utilização de formas e mecanismos legalmente aceitáveis para a otimização dos gastos tributários. Aliás, em 
determinadas situações é a própria vontade dirigida da lei que indica um caminho tributário menos oneroso.  
Planejar, atualmente, tornou-se uma questão de sobrevivência para as empresas. Neste sentido, 
faz-se necessário promover a discussão sobre o direito de a empresa planejar seus gastos tributários 
considerando as alternativas menos onerosas permitidas por lei. 
O planejamento tributário visa dar condições racionais de trabalhar com a “incerteza”. O ambiente 
irresoluto requer das empresas, em tempo real, a capacidade de proporcionar procedimentos tributários 
legais que viabilizem sua sustentação e manutenção num mercado movido pela concorrência acirrada.  
A partir daí, é possível formular a seguinte questão: o planejamento tributário consiste num 
instrumento eficaz de gestão empresarial, permitindo a otimização dos gastos tributários e aumento do lucro 
nas empresas? 
Observam-se, nos últimos anos, grandes empresas em ruínas, enfraquecidas pela manutenção de 
um processo de gerenciamento baseado no empirismo gerencial e no total desconhecimento das diversas 
possibilidades legais de redução de custos. Portanto, é de fundamental importância planejar sob o comando 
das informações proporcionadas pela Ciência Contábil. 
 OBJETIVO GERAL 
 Apontar a importância do planejamento tributário como instrumento eficaz na estratégia empresarial, 
permitindo minimização dos custos tributários e aumento do lucro nas empresas. 
  
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
1. Apontar conceitos da empresa com o fim de delimitar a extensão econômico-financeira do 
planejamento tributário; 
2. Revelar a necessidade da informação contábil como requisito indispensável para viabilizar o 
planejamento tributário; 
3. Apresentar conceitos relativos ao planejamento tributário; 
4. Reconhecer o direito da empresa efetuar o planejamento tributário; 
5. Mostrar os caminhos legais percorridos pelo planejamento tributário. 
JUSTIFICATIVA 
Entre as inúmeras variáveis que podem revelar o grau de eficácia do desenvolvimento das 
atividades empresariais, no novo conceito do sistema econômico, encontramos a racionalização dos custos 
operacionais. 
Os mecanismos de controle adotados para as tomadas de decisões gerenciais afetam diretamente 
a manutenção das empresas no mercado globalizado, permitindo condições de funcionamento em sintonia 
com as exigências impostas pelos objetivos empresariais e pelo ambiente externo. 
Considera-se relevante a utilização de mecanismos de gestão com o propósito de otimizar as 
decisões empresariais. Neste sentido, este estudo visa mostrar aos gestores das empresas a existência dos 
caminhos legais possíveis a serem trilhados tendo como objetivo a otimização dos gastos tributários, bem 
como insistir na conscientização, buscando eliminar os desperdícios financeiros decorrentes da não 
racionalização da carga tributária. 
Cabe ressaltar que qualquer tentativa de gerir a empresa sem informações confiáveis é mero 
amadorismo, não condizente com a realidade atual. Assim, para que o planejamento tributário possa se 
mostrar efetivo é imperiosa a necessidade de disponibilizar informações que retratem a dinâmica financeira 
e econômica da empresa. Neste particular, só a contabilidade disponibilizará demonstrativos que retratem 
as variações patrimoniais decorrentes da adoção do planejamento tributário, porque os procedimentos para 
elaboração e apresentação das demonstrações contábeis são voltados para refletir a substância econômica 
da empresa.   
A ênfase dada, hoje, ao planejamento tributário nas empresas reflete a proposição de que existem 
benefícios consideráveis a serem obtidos com o processo de acompanhamento e análise das legislações 
tributária e fiscal, facultando às empresas, dentro de um prisma legal, a obtenção significativa de otimização 
nos gastos tributários sem a utilização, danosa para a coletividade e para a própria empresa, da sonegação 
fiscal. 
 
  
METODOLOGIA 
Considerando as peculiaridades deste trabalho e as atividades desenvolvidas através do emprego 
do processo cientifico, optamos por utilizar os critérios propostos por Vergara, (2004), que a qualifica sob 
dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos meios. 
Quanto aos fins, a pesquisa é descritiva e explicativa. Descritiva, pois pretende descrever 
conhecimento sistematizado relacionado às estratégias utilizadas nas organizações empresariais; 
Explicativa, porque esclarece as razões, de forma genérica, da captação dos conhecimentos correlatos à 
empresa, informação contábil e planejamento tributário. 
 Na opinião de (GIL Apud ANDRE, 2003, p.81-82): 
A pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre as 
variáveis. (...) As pesquisas explicativas visam identificar os fatores que 
determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos. Por explicar a razão 
e o porquê das coisas, esse é o tipo de pesquisa que mais aprofunda o 
conhecimento da realidade. (...). 
Quanto aos meios, a pesquisa é bibliográfica, porque, para fundamentação teórica do trabalho será 
realizada análise bibliográfica sobre os conceitos, conteúdos e aplicabilidade da informação contábil aliada 
à necessidade surgida pelos gestores das empresas, neste novo contexto empresarial, de caminhos legais 
possíveis a serem trilhados tendo como objetivo a otimização dos gastos tributários através do 
planejamento tributário. 
A pesquisa bibliográfica segundo Cervo e Bervian (2002, p.89) tem como finalidade (...) encontrar 
respostas aos problemas formulados, e o recurso é a consulta dos documentos bibliográficos. 
 
 
  
2. DESENVOLVIMENTO 
 
O CONTEXTO EMPRESARIAL 
 
De início, é mister contextualizar a empresa, para apontar que a maioria – diria quase a totalidade 
– das transações diárias do homem moderno se faz através de uma organização empresarial – o que 
decorre da capacidade de acumulação de riqueza gerada pelo sistema capitalista, que inviabiliza a 
participação individual na grande maioria das atividades. Neste sentido, Chiavenato (1995, p.3) afirma que 
“as pessoas juntam-se para atingir objetivos que isoladamente jamais conseguiram alcançar”. 
A empresa, tal como a conhecemos hoje, é conseqüência da evolução e da adequação às novas 
exigências impostas pelo mercado. Diante da economia de mercado, as primeiras empresas individuais 
cederam espaço para as unidades empresariais atuais, que possuem estrutura bem mais complexa. 
Constata-se, atualmente, que a empresa ultrapassa os limites do seu ambiente para determinar, 
inclusive, o desenvolvimento das nações.  Para Jorge (1994, p.15): 
A formação do capital decorre da acumulação de riqueza destinada à obtenção de 
novas riquezas. É esta capacidade de geração de riqueza, consubstanciada nos 
investimentos, isto é, na capacidade de aumentar os meios de produção, que irá 
determinar o ritmo de desenvolvimento econômico de uma nação. 
A definição de empresa, então, torna-se ampla e complexa, na medida em que abarca várias 
dimensões, tais como a econômica, a jurídica, a social, dentre outras. Segundo Carvalho, apud Doria (1996, 
p.47), a empresa é: 
(...) a organização técnico-econômica que se propõe a produzir, mediante a 
combinação dos diversos elementos, natureza, trabalho e capital, bens ou serviços 
destinados à troca (venda), com a esperança de realizar lucros, correndo os riscos 
por conta do empresário, isto é, daquele que reúne, coordena e dirige esses 
elementos sob a sua responsabilidade.  
Sandroni (2002, p.203) trata a empresa como “organização destinada à produção e/ou 
comercialização de bens e serviços, tendo como objetivo o lucro”. Já, Tomazette, apud Coelho (2003, p.6), 
revela que “a empresa é a atividade econômica organizada de produção ou circulação de bens ou serviços”. 
Com muita propriedade, Chiavenato (1995, p.4) classifica os objetivos empresariais em direto e 
indireto, conforme a seguir transcrito: 
 
  
Os objetivos diretos são geralmente a produção ou venda de mercadorias ou 
prestação de serviços. Para funcionar, à empresa requer recursos humanos 
(pessoas), recursos materiais (como máquinas e equipamentos, móveis e 
utensílios) e recursos financeiros (como capital ou dinheiro). 
A empresa também persegue objetivos indiretos: ela almeja ganhar mais do que 
gasta para produzir ou vender suas mercadorias ou prestar serviços. A este 
excedente damos o nome de lucro. O lucro é a remuneração do empreendedor 
que cria e impulsiona a empresa em uma situação na qual enfrenta o risco e a 
incerteza. 
A empresa também cumpre um outro objetivo indireto - o atendimento das 
necessidades da comunidade onde está localizada, isto é, o atendimento das 
necessidades do cliente ou do consumidor. Ao produzir ou vender mercadorias ou 
ao prestar serviços, a empresa supre necessidades da comunidade. Ainda 
indiretamente, a empresa tem várias finalidades sociais, como: criação de 
oportunidades de emprego, disseminação da atividade econômica, distribuição 
dos ganhos via pagamento salários, pagamentos a fornecedores de serviços, 
pagamento de impostos, a preservação do meio ambiente, a qualidade de vida 
das pessoas etc. 
É visível que a empresa não tem como único objetivo a obtenção do lucro. Aliás, este não é 
sequer objetivo direto da empresa, ocorrendo apenas de forma secundária. Entretanto, ver-se que o lucro 
passa a ser determinante quando se leva em consideração a permanência da empresa no mercado.  
Porém, ver-se que o lucro passa a ser determinante quando se leva em consideração a 
permanência da empresa no mercado. Não há como negar a imperiosa necessidade, para a sobrevivência 
da empresa, da obtenção de resultados positivos ao longo do tempo. Por mais que os objetivos diretos e os 
outros objetivos indiretos sejam atingidos, sem o lucro a existência da empresa estará comprometida de 
forma irremediável. 
Excluindo os setores subsidiados da economia, qualquer unidade empresarial terá a necessidade 
de obter resultados positivos que permitam sua permanência ao longo do tempo. 
Ademais, para expansão e evolução do negócio empresarial, em uma economia cada vez mais 
competitiva e sofisticada, o planejamento das atividades econômicas, voltado para o produto e processo, o 
retorno financeiro, a satisfação de necessidades alheias, em especial a busca por aquelas atividades que 
apresentam menor custo tributário, é essencial à manutenção da atividade operacional da empresa. 
À empresa restou o dever de lutar pela sua sobrevivência. Nesta nova etapa, o desenvolvimento 
da atividade empresarial exige novos mecanismos de aumento do resultado. O direito da empresa à 
sobrevivência é garantido em nosso ordenamento jurídico, tendo a livre concorrência sido elevada a 
  
categoria de princípio da ordem econômica, nos termos do inciso IV, do art. 1701, da Constituição Federal 
de 1988.  
Por livre concorrência entende-se a possibilidade jurídica, econômica e social das empresas 
concorrerem entre si, tendo como parâmetros o respeito ao direito posto, à dignidade humana, à natureza, à 
sociedade e ao mercado. Com maestria Coelho (1995, p.19) diz que “sem um regime econômico de livre 
iniciativa, de livre competição, não há direito comercial”. 
As empresas ao se constituírem pretendem se manter no mercado. Para tanto, faz-se necessário 
à obtenção de resultados que justifiquem sua existência. Portanto, não deve ser encarado como algo abjeto 
a luta pelo lucro na atividade empresarial. 
A necessidade da racionalização da atividade empresarial passa pela descoberta de 
oportunidades legais de otimização dos gastos tributários, fundamentado no direito que a atividade privada 
detém de não ser obrigada a pagar mais tributo quando existe uma opção legal menos onerosa.  
Nogueira (1980, p.202) oportunamente declara que: 
Ninguém é obrigado a escolher, entre várias formas possíveis, aquela que seja 
sujeita a impostos mais altos (...), pois a possibilidade de uma estruturação, que 
em face da legislação tributária seja mais favorável, corresponde ao interesse 
justo do contribuinte, reconhecido pela ordem jurídica.  
Ora, se o legislador, por ignorância ou por vontade dirigida, deixou à empresa a possibilidade de 
optar por caminho mais econômico, não resta dúvida de que a racionalização da carga tributária é lícita, 
além de ser justa, em especial porque interfere diretamente nas disponibilidades financeiras da empresa.    
Batista Júnior (2002, p.42), acerca do tema, aborda: 
(...) existe o direito do contribuinte de se auto-organizar, entretanto, esse direito 
para além de não ser absoluto, não está isolado no mundo, mas se situa dentro de 
um contexto, que não se circunscreve apenas ao contexto do ato em si, mas a um 
contexto dos efeitos que acarreta pelo exercício. Há que se levar em conta não 
apenas o interesse de quem pratica o ato, mas o interesse de terceiro e o próprio 
interesse coletivo. 
Não raro, o próprio Estado tem interesse em desenvolver determinado ramo da atividade 
empresarial, ou desenvolver determinada região geográfica, ou até mesmo fomentar a concorrência 
empresarial com o objetivo de melhoria de qualidade dos produtos ou redução de preço, e para tanto se 
utiliza de incentivos tributários para a consecução de seus objetivos.  
                                                 
1 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
(...) 
IV – livre concorrência; 
  
Também é verdade que determinados setores da atividade econômica, devido à elevada carga 
tributária, sobrevivem através da utilização deliberada da evasão tributária (sonegação), prática, aliás, 
abominável. Aqui, cabe ao Estado, além de combater a sonegação, implementar uma política de incentivo 
às empresas através da otimização dos gastos tributários, de tal forma que seja restabelecida a 
concorrência leal entre as diversas unidades empresariais.  
É neste sentido que o planejamento tributário se insere como meio de otimização da atividade 
empresarial, que pode ser entendido como o direito inalienável da empresa planejar seus gastos tributários, 
obtendo redução, total ou parcial, ou postergação da carga tributária, representando importante instrumento 
de aumento do resultado operacional. 
Contudo, o ato de planejar carece de informações precisas que subsidiem as tomadas de decisões. 
Neste sentido, faz-se necessário a presença da contabilidade como ferramenta capaz de gerar informações 
e mensurar os resultados almejados.  
É possível apontar que a reestruturação observada nas organizações empresariais teve o condão 
de obrigá-las a adquirir um nível básico de atividades racionalizadas. A empresa, então, viu-se compelida a 
modificar sua atitude empresarial, de tal forma que o planejamento, a tomada de decisões e o controle dos 
negócios fossem precedidos de informações relevantes. 
Neste sentido, o planejamento tributário, sendo instrumento de otimização dos gastos tributários, 
torna a informação contábil elemento indispensável a sua efetivação.  
A INFORMAÇÃO CONTÁBIL 
Como sabemos, a empresa é um conjunto de bens, direitos e de obrigações. Tais elementos 
formam o seu patrimônio, que é mutável a cada operação ou situação relevante decorrente de sua atividade 
operacional. A dinâmica do patrimônio da empresa necessita ser apreendida em toda sua extensão, posto 
que aponta, por exemplo, quais foram às operações mais rentáveis e quais as decisões acertadamente 
tomadas.  
É que a contabilidade, como ciência social, tem a finalidade de registrar os fatos administrativos da 
organização empresarial, permitindo o controle do patrimônio e as mutações ocorridas durante determinado 
período.  
Porém, a dinâmica das mutações patrimoniais não pode ser apurada instantaneamente. O 
processo de formação econômica carece de tratamento adequado que permita uma análise mais criteriosa 
do seu resultado, se positivo ou negativo para a organização empresarial. Temos, então, a contabilidade 
como ciência que se ocupa do acompanhamento da evolução econômica, financeira e patrimonial das 
organizações. 
O patrimônio da empresa é algo dinâmico. As diversas mutações patrimoniais ocorrem a cada 
operação ou a cada fato relevante da organização empresarial. Tamanha é a velocidade das operações 
ocorridas no patrimônio da empresa que é impossível desvendar, imediatamente, sua extensão mensurável. 
  
Como se vê, os dados das operações dos negócios se perdem se não for aplicado tratamento 
metódico e sistemático que descreva as variações patrimoniais. Então, a contabilidade encarrega-se de 
apurar e gerar informações de todas as variações que o patrimônio da empresa experimenta em 
determinado período.     
Em decorrência da abertura de mercado houve uma reestruturação nas organizações privadas, 
obrigando-as a adquirir um nível básico de atividades racionalizadas, como exigência para permanecerem 
em operação. A empresa, então, viu-se compelida a modificar sua atitude empresarial, de tal forma que a 
otimização do planejamento, a tomada de decisões e o controle dos negócios fossem precedidos de 
informações relevantes. 
Em sua luta diária pela sobrevivência, a empresa mantém estreita relação de dependência com a 
informação resultante de suas atividades operacionais. Oliveira (1999, p.36) categoricamente afirma que “a 
informação é o dado trabalhado que permite ao executivo tomar decisões”. 
De fato, a informação contábil é ferramenta para a empresa e alimenta, quando devidamente 
estruturada, a gestão empresarial. Na verdade, a contabilidade, hoje, está sendo sacudida com o propósito 
de relatar também o conjunto de atividades ou seqüências de trabalho dentro de uma organização que 
agrega valor: a empresa. 
Oliveira (1999, p.37) discorrendo sobre a informação empresarial diz que: 
A informação é o produto da análise dos dados existentes na empresa, 
devidamente registrados, classificados, organizados, relacionados e interpretados 
em um determinado contexto, para transmitir conhecimento e permitir a tomada de 
decisão de forma otimizada. 
Para se produzir a informação contábil é necessário que se proceda a uma escrituração contábil 
completa, cujas exigências são expressas em diversas legislações vigentes, tais como a legislação 
comercial, o novo Código Civil, a Lei das Sociedades por Ações, a legislação contábil e outras normas. 
Por conseguinte, a informação contábil torna-se mais relevante para a empresa quando esta 
passa a planejar suas rotinas e atividades. A expansão e a evolução do negócio empresarial em uma 
economia cada vez mais sofisticada não se processam num passe de mágica. Os resultados pretendidos 
são alcançados mediante um adequado planejamento, que permita realizar as atividades da empresa de 
modo eficaz, baseados em informações produzidas pela contabilidade. 
É condição fundamental para a execução, controle e análise do planejamento tributário a 
existência de informações contábeis que expressem a realidade da empresa, uma vez que estas 
informações viabilizam a otimização da carga tributária decorrente da atividade empresarial. E não é sem 
motivo que isto ocorre, posto que sem parâmetros o gestor da empresa não poderá comparar e prever 
resultados, analisar decisões ou indicar possibilidades de ganhos. 
  
Assim, as informações contábeis são geradas tendo como finalidade, não a única, a indicação de 
parâmetros para a tomada de decisões dos gestores da empresa, visando o resultado operacional positivo.  
Logo, verifica-se a importância da informação para a empresa alcançar um dos seus principais objetivos – 
desempenho operacional – com sucesso.  
As informações extraídas da contabilidade se prestam, conforme a Resolução n.º 774, de 16 de 
dezembro de 1994, do Conselho Federal de Contabilidade, também, para: 
- observar e avaliar o comportamento; 
- comparar seus resultados com os de outros períodos ou Entidades; 
- avaliar seus resultados à luz dos objetivos estabelecidos; 
- projetar seu futuro nos marcos políticos, sociais e econômicos em que se insere. 
Sem a informação contábil, o planejamento tributário será meramente empírico e o gestor da 
empresa nunca terá a certeza do resultado positivo do esforço desprendido na racionalização da carga 
tributária.    
O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
O planejamento tributário em uma organização, qualquer que seja o setor econômico ao qual ela 
pertença, deve ser encarado como um instrumento eficaz de racionalização da carga tributária. 
Segundo Fabretti (1998, p.28) o planejamento tributário é “o estudo feito preventivamente, ou seja, 
antes da realização do fato administrativo, pesquisando-se seus efeitos jurídicos e econômicos e as 
alternativas legais menos onerosas”. 
Para Borges (1998, p.56), Planejamento Fiscal conceitua-se como: 
Uma técnica gerencial que visa projetar as operações industriais, os negócios 
mercantis e as prestações de serviços, visando conhecer as obrigações e os 
encargos tributários inseridos em cada uma das respectivas alternativas legais 
pertinentes para, mediante meios e instrumentos legítimos, adotar aquela que 
possibilita a anulação, redução ou adiamento do ônus fiscal.  
Portanto, entende-se por planejamento tributário, o conjunto de procedimentos que uma empresa 
utiliza com a finalidade de reduzir, por meios legais, os gastos tributários, o que é absolutamente diferente 
da sonegação ou fraude. Estas são práticas dolosas, que têm a função de fazer com que o sujeito ativo não 
tome conhecimento sobre a ocorrência do fato gerador ou, que venha a ter essa informação de forma 
retardada. 
É comum utilizar os termos “Planejamento Tributário” e "Planejamento Fiscal” como sinônimos, 
sem maiores distinções quanto aos institutos e fundamentações jurídicas inerente a cada espécie de 
  
planejamento. Neste contexto, não difere em nada o tratamento doutrinário dado a ambos: o objeto é 
sempre a redução, total ou parcial, ou a flexibilização do prazo de extinção da obrigação tributária, através 
do diferimento ou suspensão. 
O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO A PARTIR DAS NORMAS JURÍDICAS TRIBUTÁRIAS 
A atual estrutura do sistema jurídico tributário nacional é resultado da evolução dos diversos 
institutos tributários. Cada instituto vem previamente regulado por determinado nível de norma jurídica. 
A esta altura, faz-se necessário estabelecer um paralelo entre as disposições constitucionais e 
infraconstitucionais para, a partir daí, indicar caminhos legais para o planejamento tributário. 
A tributação foi elevada à matéria constitucional em nosso sistema jurídico. Na Constituição 
Federal, vêm previstos exaustivamente os tributos, a competência tributária, os limites do poder tributante e 
as regras matrizes de incidência. 
Muito atento, Batista Júnior (2002, p.62) esclarece que da “observação do desenho constitucional 
brasileiro, podemos afirmar que o sistema tributário é necessariamente lacunar. Se isso é verdade, o 
sistema comporta a elisão fiscal (lícita)”. 
Sendo assim, uma análise apurada das disposições tributárias inseridas na Constituição Federal 
indicará caminhos menos onerosos para a empresa.  
Cabe lembrar que a Constituição é o instrumento normativo competente para tratar da imunidade. 
Tal competência é exclusiva, não cabendo nenhuma exceção. De acordo com Falcão (1971, p.116) a 
imunidade é uma “não incidência juridicamente qualificada”, ou ainda, uma “não incidência por disposição 
constitucional”. 
Prosseguindo, Falcão (1971, p.117) acrescenta: 
A imunidade (...) é uma forma qualificada ou especial de não incidência, por 
supressão, na Constituição, da competência impositiva ou do poder de tributar, 
quando se configuram certos pressupostos, situações ou circunstâncias previstos 
pelo estatuto supremo (...) a Constituição faz, originariamente, a distribuição da 
competência impositiva ou do poder de tributar; ao fazer a outorga dessa 
competência, condiciona-a, ou melhor, clausula-a, declarando os casos em que 
ela não poderá ser exercida.  
Carrazza (1996, p.367) é preciso quando diz que “as normas constitucionais que tratam das 
‘imunidades tributárias’ fixam, de modo expresso, a incompetência das pessoas políticas para gravarem 
certos fatos, pessoas ou situações”.  
Carvalho (1996, p.110), por sua vez, resumindo as idéias de vários doutrinadores, diz que: 
  
(...) a imunidade como um obstáculo posto pelo legislador constituinte, limitador da 
competência outorgada às pessoas políticas de direito constitucional interno, 
excludente do respectivo poder tributário, na medida em que impede a incidência 
da norma impositiva, aplicável aos tributos não vinculados (impostos), e que não 
comportaria fracionamentos, vale dizer, assume foros absolutos, protegendo de 
maneira cabal as pessoas, fatos e situações que o dispositivo mencione. 
O mandamento constitucional da imunidade tem destinatário certo: o legislador ordinário, seja ele 
nacional, estadual ou municipal. Porém, cabe ao gestor da empresa conhecer as regras constitucionais da 
imunidade de tal forma que possa indicar caminhos onde não há incidência do tributo. 
Assim, por exemplo, pode uma empresa comercial escolher desenvolver suas atividades 
econômicas com produtos imunes, tal como acontece com os livros, afastando a incidência do ICMS sobre 
suas operações negociais. Pode acontecer, ainda, uma empresa industrial produzir papel destinado à 
impressão de jornais, periódicos e livros (CF, art. 150, VI, d). Neste último caso, a empresa industrial terá 
afastada a incidência do ICMS e do IPI sobre a produção do papel. 
Às normas infraconstitucionais restou pouco espaço para inovar em matéria tributária. Segue 
apenas os mandamentos estabelecidos de forma genérica na Constituição, detalhando os limites 
estabelecidos. 
O conhecimento profundo das normas tributárias infraconstitucionais deverá revelar os limites da 
incidência, não-incidência e isenção. Uma simples decisão de como se comportar diante de determinados 
fatos irá fazer nascer ou não a obrigação tributária, ou simplesmente agravá-la. É o caso, por exemplo, de 
tributos tais como o ICMS e o ISS, onde há uma região nebulosa no campo de incidência dos dois tributos, 
em especial na prestação de determinados serviços. 
Cabe, então, descrever o que seja incidência e não-incidência tributária. Segundo Nogueira (1980, 
p.166-167): 
Incidência – é o fato de a situação previamente descrita na lei ser realizada e 
incidir no tributo, dar nascimento à obrigação tributária. Neste caso a situação está 
incluída no campo da tributação. Tecnicamente se diz que é a ocorrência do fato 
gerador do tributo, ou que o tributo, como expressão da lei, incide na relação fática 
previamente tipificada e efetivamente realizada. 
Não incidência – é o inverso, isto é, o fato de a situação ter ficado fora dos limites 
do campo tributário, ou melhor, a não-ocorrência do fato gerador, porque a lei não 
descreve a hipótese de incidência. 
Assim, a lei infraconstitucional descreve todos os fatos jurídicos relevantes para a regra matriz de 
incidência. Por exclusão, o fato jurídico não previsto na regra matriz do tributo estará no campo da não-
incidência tributária. 
  
Ultrapassada a etapa da verificação da incidência do tributo, não há mais dúvidas quanto a 
existência da relação jurídica obrigacional tributária. Se o gestor empresarial conseguiu manipular a 
legislação tributária de tal forma a incluir as operações empresariais no campo de não-incidência, o trabalho 
de planejamento para racionalização da carga tributária encontra-se numa situação bastante privilegiada.  
Porém, diante da impossibilidade de afastamento da incidência do tributo sobre as operações da 
empresa há ainda um vasto campo de possibilidades jurídicas para se conseguir a otimização tributária. 
Neste particular encontra-se o instituto da isenção. 
Pode-se, ainda, encontrar mecanismos de redução direta, ou seja, em instante anterior à apuração 
do montante devido reduz-se um dos elementos quantitativos da obrigação tributária, tais como base de 
cálculo e alíquota, reduzindo-os ou alterando-os de forma que o crédito tributário seja menor do que o 
previsto para outras operações. Ou encontrar mecanismos de redução indireta do crédito tributário, o que, 
após a apuração deste, se dá a redução via manutenção de crédito, crédito presumido ou outorgado. Neste 
caso, a operação de redução é posterior à apuração do crédito tributário.  
Este fato, por exemplo, ocorre no campo de incidência do ICMS relativas às entradas tributadas de 
produtos ou mercadorias cujas saídas sejam imunes ou isentas e são alcançadas pela manutenção de 
crédito, que poderá ser utilizado para diminuir a carga tributária das operações normalmente tributadas.  
A situação mais conhecida é a operação de exportação para o exterior de produtos 
industrializados, excluídos os semi-elaborados, cuja imunidade vem prevista no art. 155, § 2º, X, a, da 
Constituição Federal de 1988, bem como o direito a manutenção e o aproveitamento do montante do 
imposto cobrado nas operações e prestações anteriores. 
Assim, além das saídas imunes das operações ou prestações que destinem produtos 
industrializados, excluídos os semi-elaborados, poderá ainda a empresa se beneficiar da manutenção dos 
montantes dos créditos pagos nas operações anteriores, representando considerável parcela redutora da 
carga tributária. 
O PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO A PARTIR DAS NORMAS JURÍDICAS FISCAIS 
As normas que introduzem parâmetros para a administração do tributo estabelecem dispositivos 
legais que em muito podem ajudar a racionalizar o pagamento do tributo. As normas de cunho 
eminentemente fiscal tratam da administração do tributo e dizem respeito a mecanismos simplificados de 
apuração do tributo, prazos de recolhimento, formas de pagamento, locais de pagamento, etc. As normas 
jurídicas fiscais não tratam diretamente dos elementos estruturantes da obrigação tributária, mas da 
administração e operacionalização do tributo. 
Aqui não se cogita mais sobre imunidade, incidência, não-incidência ou isenção. A relação jurídica 
obrigacional tributária já se estabeleceu entre os sujeitos ativo e passivo. Todavia, haverá a possibilidade 
legal de obtenção de vantagens financeiras, por exemplo, via mecanismos especiais de apuração da base 
de cálculo do tributo ou através da racionalização do pagamento do tributo, via diferimento ou suspensão do 
montante devido. 
  
No primeiro caso, a administração tributária se utiliza de mecanismos especiais para apuração da 
base de cálculo dos tributos. É que em algumas situações específicas não há como rastrear cada operação 
para, ao final, apontar com exatidão a base de cálculo sobre a qual incidirá a alíquota. Nestes casos, a 
administração tributária se contenta com fração do crédito tributário. Desvendá-lo, em sua totalidade, seria 
tarefa impossível, tamanha a quantidade de operações tributáveis realizadas.  
Já no segundo caso, o pagamento do tributo poderá ser postergado, de tal forma a afetar 
positivamente o fluxo financeiro da empresa, transferindo para momento posterior a subtração de 
disponibilidades financeiras da empresa. Desse modo, o gestor poderá prever e racionalizar os pagamentos 
dos tributos.  
Quando a legislação fiscal admitir a racionalização do pagamento dos tributos, a simples 
postergação do dispêndio financeiro viabilizará certa margem de folga financeira. Entretanto, é importante 
ressaltar a escassez de uniformização das legislações fiscais. Cada oportunidade legal de vantagem 
financeira deverá ser interpretada de forma casuística: uma situação legalmente prevista na legislação fiscal 
de determinado tributo não poderá ser automaticamente aplicada a outros tributos. Esse cuidado também 
deverá ser tomado para os tributos cujas competências tributárias são distribuídas por diversos entes 
tributantes, tal como ocorre com o ICMS, visto que a legislação fiscal que cuida da administração do tributo 
não é uniforme em todo o território nacional, podendo haver distinções significativas que impeçam qualquer 
interpretação extensiva ou analógica. 
Então, após análise das legislações tributária e fiscal, é possível apontar quatro caminhos legais a 
serem percorridos para alcançar a otimização dos gastos tributários ou a racionalização do pagamento do 
tributo: 
a) afastamento da incidência do tributo, via imunidade ou não-incidência; 
b) redução, total ou parcial, do crédito tributário, via isenção, redução de base de cálculo e 
alíquota, abatimentos e deduções, crédito presumido e outros; 
c) redução dos gastos tributários, via mecanismos simplificados de apuração do tributo; 
d) postergação da extinção do crédito tributário, via diferimento e suspensão do pagamento 
do tributo. 
Os dois primeiros caminhos, nitidamente, se utilizam da legislação tributária, tanto constitucional 
como infraconstitucional. Já o terceiro e quarto caminhos têm seu fundamento de validade na legislação 
fiscal. 
É necessário trabalhar com os quatro caminhos apontados acima, posto que nem sempre é 
possível afastar a incidência do tributo. Quando o tributo incidir sobre determinada operação, é necessário 
estar pronto para apontar outros caminhos que otimizam os gastos tributários ou até mesmo possibilitem 
seu pagamento de forma a não comprometer a liquidez da empresa.  
  
Todo o esforço da empresa para racionalizar a carga tributária deverá passar ao largo de medidas 
que agridam o sistema normativo. Não poderá a empresa se utilizar de expediente que ofendam a 
Constituição ou qualquer outro instrumento normativo de hierarquia inferior. Não é dada ao gestor da 
empresa a liberdade para optar ou não pela constitucionalidade e pela legalidade dos atos empresariais 
praticados.  
A busca pela racionalização do pagamento do tributo não orienta percorrer caminhos obscuros. A 
empresa deverá ter como norte os caminhos constitucionais e legais apontados pelas normas jurídicas 
tributárias. Fica, então, afastada qualquer conduta que ofenda a Constituição ou qualquer outra norma 
jurídica. O desvio deste caminho indicará que a empresa esta utilizando recursos que, mais cedo ou mais 
tarde, representarão condutas delituosas.  
Não poderá a empresa se utilizar, por exemplo, da simulação de operações imunes para afastar a 
incidência de determinado tributo. Deverá, antes, prever todas as possibilidades constitucionais de se 
incluir, ou de incluir suas operações, no campo da imunidade, afastando a incidência tributária.  
O mesmo princípio norteador valerá, por exemplo, para a não-incidência, a isenção ou a redução 
de base de cálculo e de alíquota. Na legislação tributária há mandamentos legais que indicam o alcance da 
incidência tributária. O gestor deverá se servir das peculiaridades da incidência tributária para enquadrar a 
empresa em cada campo específico: primeiro, verificar se se enquadra no campo da incidência ou não do 
tributo; segundo, caso se enquadre no campo da incidência, verificar se há algum mecanismo de 
racionalização da carga tributária. 
  
3. CONCLUSÕES 
 
É patente que as legislações tributária e fiscal, como meio de justiça, reduz a sisudez da norma 
jurídica para alcançar as organizações empresariais dentro de suas possibilidades econômicas. A partir da 
análise das legislações tributária e fiscal este trabalho concluiu que são quatro os caminhos legais 
percorridos para o planejamento tributário, representados, esquematicamente, no quadro apresentado em 
anexo. 
É claro que cada caminho sugerido atende uma legislação diferente. Os dois primeiros caminhos 
deverão se utilizar das particularidades da legislação tributária, englobando não só a Constituição Federal 
como também a legislação tributária infraconstitucional. Já o terceiro e o quarto caminho, deverá se ater as 
particularidades da legislação fiscal que disciplina os mecanismos de apuração e controle de cada tributo. 
Diante desta realidade jurídica a empresa poderá circular por caminhos que trazem vantagens 
financeiras consideráveis, tendo, ainda, a plena certeza da obediência ao sistema normativo. 
No entanto, torna-se impossível uma indicação padronizada do planejamento que abarca a 
totalidade dos tributos, já que cada um deles tem suas peculiaridades. Só o conhecimento profundo da 
legislação de cada tributo irá permitir desvendar as oportunidades de se efetuar uma racionalização da 
carga tributária.     
É importante ressaltar a importância da informação contábil para a consecução do planejamento 
tributário. Neste sentido, cabe ressaltar que qualquer avaliação do desempenho empresarial sem a 
possibilidade do conhecimento da apuração dos resultados obtidos será mero empirismo.  
A informação contábil torna-se mais relevante quando se tem pela frente o planejamento das 
atividades empresariais. Um planejamento sem informações que subsidiem sua implantação e controlem 
seus resultados é inócuo. A realidade aponta para a necessidade da informação contábil como recurso para 
o planejamento empresarial alcançar o objetivo hipoteticamente traçado. 
A informação contábil, por si só, não é instrumento capaz de racionalizar a carga tributária 
incidente sobre as operações realizadas pela empresa, porém é instrumento de controle e avaliação dos 
mecanismos e parâmetros sugeridos pelo planejamento tributário. 
Logo, o planejamento tributário traz consigo algumas particularidades: a) consiste numa ferramenta 
indispensável à sobrevivência das empresas, conforme sua conveniência, desde que não ofenda ao 
sistema normativo; b) tanto pode utilizar a legislação tributária quanto a legislação fiscal; c) é mecanismo 
que se utiliza das lacunas e opções legais para a obtenção de caminhos tributários menos oneroso, sempre 
apoiado na licitude apontada pela norma jurídica. 
É neste sentido que apontamos o planejamento tributário como instrumento eficaz de estratégia 
empresarial, que permite minimização dos custos tributários e aumento do lucro da empresas, 
representando uma abordagem inteligente que se propõe a indicar o resultado tributário mais vantajoso. 
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ANEXO: Planejamento Tributário – Caminhos Legais 
  
  
Fonte: Autores 
